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No dia 04 de setembro 2019, as 14h e 30min., na Escola de Saúde Pública, com 12 conselheiros presentes, deu inicio a reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso, na segunda chamada conforme o Regimento Interno do CES-MT.  Presidente Gilberto Figueiredo: O presidente do Conselho Estadual de Saúde, solicita a atenção dos conselheiros em relação ao Regimento Interno, para o melhor andamento na condução da reunião. Concedido a fala para Secretaria Executiva do CES: Lúcia Almeida: Informa que não recebeu a ata do mês de agosto pelo secretário em substituição Osmar Sabóia. Presidente Gilberto Figueiredo coloca em votação a ata da reunião ordinária do mês de maio, (justifica que a Ata poderia ter sido votado anteriormente, haja vista que estava pronta, porém as reuniões de junho e julho não aconteceram). Ata do mês de maio em votação e aprovada por unanimidade. Secretaria Executiva: Solicita que os Conselheiros, atentem aos artigos do Regimento Interno que se encontram no início e no fim na pauta. Em que constam as normativas e como deve ocorrer a reunião. Informa que os documentos de expedientes relevantes foram enviadas a todos com antecedência por e-mail, sendo elas: OFÍCIO CIRCULAR Nº 212/2019/SECNS/MS; Recomendação Nº 035, de 23 de agosto de 2019; Situação Epidemiológica do Sarampo no Brasil para conhecimento e divulgação; Parecer Jurídico referente secretaria executiva do CES;
Finalização do lançamento do PTA 2020; Comunicado sobre recebimento de relatórios da central de regulação solicitado pela comissão e Relatório produtividade da Auditoria Geral do SUS relativo ao período de janeiro a agosto/2019. Esclarece que a secretaria executiva solicitou documentos e relatórios da central de regulação municipal e estadual requeridos pela comissão ambulatorial, quando estavam discutindo a questão da oncologia e regulação em maio, porém o trabalho da comissão não foi concluído, a secretaria executiva agendou reunião para dar continuidade, porém não havendo quórum, ficou a critério da comissão definir uma data para realizar e isso não aconteceu. Vendo que na reunião do mês de agosto foi abordado o mesmo assunto, informa que os documentos estão à disposição da comissão para continuidade dos trabalhos e que foram solicitados novos documentos conforme requerido. Chama a atenção dos conselheiros em relação à justificativas de falta dos conselheiros. Onde diz que a justificativa deve ser enviada pela Instituição, com 24h de antecedência, à secretaria executiva. Comunica a ausência da conselheira Zeni Luersen e conselheiro Orlando Francisco. Presidente Gilberto Figueiredo: Faz a leitura da matéria da pauta e interroga o Pleno se há algum pedido de inclusão de pauta. Ouvidora Edna Marlene: Diz que que solicita inclusão de pauta, para discutir sobre as ações da ouvidoria.  Diz que o assunto é o relatório gerencial encaminhado à Gestão e a ouvidoria precisa trabalhar as respostas dessas demandas, inclusive dessas notificações de órgãos e controle interno. Presidente Gilberto Figueiredo: esclarece que segundo o Regimento Interno a inclusão de pauta deve ser de assunto considerado urgente. Interroga se a matéria da ouvidoria foi enviado aos conselheiros para tomarem conhecimento pata debater. Ouvidora Edna: Diz que então solicita uma reunião Extraordinária para tratar o assunto, uma vez que já foi debatido no Pleno do Conselho e encaminhado para o Gestor, porém encontra-se com dificuldade porque continua sem resposta e não fica sem atender as demandas. Presidente Gilberto Figueiredo: Diz que a ouvidora deve então fazer as solicitações de pauta formalizadas via secretaria executiva, para  encaminhado aos conselheiros a  matéria em questão com antecedência, que não deve ser feito assim a inclusão de pauta. E que posteriormente a ouvidora encaminhe à secretaria executiva a formalização do pedido da reunião extraordinária com o tema definido. Diz que colocará em votação a inclusão de pauta, porém diz que não se trata de uma pauta urgente para ser considerada “inclusão de pauta”. O Presidente solicita que a assessoria  jurídica informe ao Pleno o embasamento legal referente reunião extraordinária. Assessoria Jurídica Tatiane Argentino: Diz que conforme o Regimento Interno no Art. 28.º O Pleno do CES reunir-se-á extraordinariamente apenas para tratar de matérias especiais ou de urgência. Cons. Marcio Rios SISMA: Diz que no seu ponto de vista o assunto é de urgência, diz que todos o conhecem e sabem que é técnico lotado na Ouvidoria e diz que tem questões do ministério público e do TCE para serem resolvidas, as quais vem se arrastando a mais de um ano, e além disso querem tratar de outras questões que não dessa ordem, mas quanto ao desrespeito e perseguição à ouvidoria, quando se fala na questão que vem do Ministério para baixo. Diz ainda que a ouvidoria do CES já existia muito antes de criarem a ouvidoria setorial, diz que gostaria de debater com o Conselho antes de levar a público como jornalista que também é sua função, diz que por essa razão está solicitando a pauta com urgência. Presidente Gilberto Figueiredo: coloca em votação o chamamento de reunião extraordinária para debater o tema da ouvidoria, conforme a proposta da ouvidora. Conselheira Leila Melo: diz que seria duas propostas uma de manter como inclusão de pauta e outra de realizar reunião extraordinária. Cons. Carlos Eilert:  Diz que o presidente já colocou em regime de votação, que diante disso não cabe mais discussão e deve ser respeitado. Pede desculpas aos colegas e ressalta que ou se cumpre o regimento do CES ou não, que foi colocado em votação a realização da extraordinária e foi aprovado o que encerra o assunto. Diz ainda que o assunto é de fato objeto de reunião extraordinária de um ponto só, pois o mesmo acompanha a ouvidoria desde 2007 e a todo instante alguém tenta derrubar a ouvidoria do Sistema Único de Saúde e diz que o cidadão não merece ser penalizado. Votação da proposta da ouvidoria foi aprovada por unanimidade. Inicio de discussão da pauta. 4.1 -  Apresentação e discussão referente as ações da Secretária Executiva do Conselho Estadual de Saúde - Lúcia Almeida  -10 (dez) minutos: A secretaria Executiva inicia a apresentação esclarecendo o equívoco ocorrido na reunião ordinária do mês de agosto, onde foi dito ao Pleno do CES que a mesma haveria saído de férias sem comunicar à presidência do CES  e sem deixar nenhuma pessoa responsável pelas funções da secretaria executiva. Foi apresentado em tela o documento da solicitação de férias, assinada pelo Presidente do CES Sr. Gilberto Figueiredo e com o “de acordo” da própria Secretária Executiva Lúcia Almeida. Diz ainda que ao assinar o documento o Presidente disse que fazia questão de indicar o substituto da secretária executiva, e fez a sugestão do nome da Assessora Jurídica do CES, porém no momento a mesma posicionou contrária dizendo que preferia que fosse alguém com mais experiência no setor. O presidente então disse que posteriormente definiria a substituição o que não ocorreu  e então antes de sair para as férias, em conversa com a assessoria jurídica Tatiane Argentino, a Secretaria Executiva passou a ela as demandas do setor e solicitou que ela respondesse pelo setor na sua ausência, comunicando também a equipe, porém a referida técnica, não teve autorização para esclarecer na reunião anterior o que levou a uma discussão longa e desnecessária referente a ausência da Secretaria executiva e a uma eleição desnecessária de outro substituto. Ressalta que tem 15 anos de serviço público e jamais sairia de férias sem uma comunicação prévia.  Diz que fez uma síntese referente as ações da secretaria executiva do CES, que é pra dar encaminhamento as deliberações do pleno, subsidiar e dar condições aos Conselheiros na execução de suas ações, lembra que tomada de decisão em relação a política de saúde, modelo de ação de conselheiro, entre outros que fogem das questões administrativas do conselho, são executados pela secretaria executiva, por se tratar de responsabilidade exclusiva de conselheiros. Diz também que em situações isoladas algumas demandas solicitadas por conselheiros que for de cunho pessoal, individual ou seja que não tratar de deliberação do Pleno ou encaminhamento de reunião de comissão, também não deve ser executado pela equipe, uma vez que o próprio regimento no Art. 59 diz que:  É vedado aos Conselheiros e Conselheiras atuação individual ou falar em nome do CES sem prévio conhecimento do Presidente ou do Pleno. Portanto, vale esclarecer que esse, inclusive, é um fator que tem causado grande desgaste emocional, psicológico até mesmo agressões dentro deste espaço que deveria ser o maior exemplo de democracia e humanização do SUS, que a equipe enfrenta desafios diários. Relata que reuniões são agendadas e canceladas a pedido dos Conselheiros, nada é de decisão da secretaria Geral, a equipe é apenas executora das ações. Esclarece que a apresentação da secretaria executiva de acordo com o regimento interno, deve ser feita  das ações do CES, embora no Regimento tenha um parágrafo que diz que seja apresentado financeiro, porém diz que em relação ao financeiro, a apresentação é realizada dentro do relatório quadrimestral da SES, uma vez que o próprio regimento do CES diz que a secretaria Geral recebe o recuso por meio de cheque, diz que talvez não tenha sido erro quando foi elaborado o regimento, mas que hoje não existe mais essa forma de ação financeira na SES. Esclarece que, o recurso financeiro do CES embora planejado pela secretaria executiva, está inserida na unidade orçamentária da SES. O Conselho não possui unidade orçamentaria independente e que, portanto, todas as vezes que a SES apresenta o relatório quadrimestral da SES, deve ser possível visualizar às execuções financeiras do Conselho. Diz que desde que assumiu o compromisso com o Conselho Estadual de Saúde, vem tentando melhorar as condições de trabalho, tanto da equipe técnica quanto dos Conselheiros. Lembra que o CES passou por um longo período de desmonte e não pode culpar os gestores da SES apenas, pois pode-se notar e confirmar através de relatos e documentos de gestores anteriores do próprio Conselho que a desestruturação do Conselho começou dentro do próprio conselho, quando se abriu mão das assessorias e servidores conceituadíssimos que trabalhavam com muita competência. Diz que desde o início de sua trajetória como secretaria executiva vem se empenhando no sentido de retomar as assessorias do CES e realizar aquisições de equipamentos e reformas necessárias no setor juntamente com o apoio de alguns Conselheiros. Diz que hoje o setor possui as assessorias, jurídicas, contábil e de imprensa. Diz que as compras de equipamentos, não foram finalizados, mas que os mais urgentes já começaram a ser atendidos, como cadeiras, computadores, armários, mesas. Diz que no início do novo Governo, com os novos Gestores, houve a conversa e a sensibilização dos responsáveis e foi possível iniciar essa reestruturação do CES, que ainda falta muita coisa para terminar, mas que sente-se confiante. Em relação as ações do Conselho destaca que as reuniões ordinárias como o próprio nome diz possui agenda prévia, porém há outras reuniões que são de comissões ou até extraordinárias conforme o relatório e também a ação da comissão de monitoramento e cooperação técnica que trabalha juntamente com os conselhos municipais de saúde é realizado pela equipe da Secretaria executiva, ouvidoria e alguns conselheiros, como O Cons. Carlos Pereira, Edevande França, Leila Melo, Mario Lucio, Francisca, Maria Elizabete, Maria Glauciane entre outros. Diz que as demandas são analisadas pela comissão com a presença de conselheiros que não fazem parte da comissão porém atua nas ações e por eles são definidos os municípios a serem atendidos, ficando a cargo da secretaria executiva, providenciar as condições para a execução das ações, como pedido de diária, veículo, agendamento com o município, entre outros. Diz que a seguir fará a leitura do relatório que se encontra com os conselheiros, relatório das atividades do Conselho Estadual de Saúde no período de janeiro a agosto de 2019, estrutura física do CES-MT (ouvidoria e secretaria executiva) e outras ações conforme PTA 2019. Readequação da estrutura física do ‘CES (Ouvidoria Geral e secretaria Executiva); (aguardando atendimento do setor de obras, solicitado e autorizado desde fevereiro de 2019); Aquisições e instalações  de mesas, armários, computadores, telefones entre outros no CES – Solicitado e autorizado pelo Secretário de Estado de Saúde (aguardando as unidades da SES dar continuidade no atendimento); Atendidos: entrega parcial de mesas, cadeiras e computadores (falta finalizar pela SES); Observação: cadeiras de péssima qualidade, estragadas e ao solicitar manutenção ou troca não é atendido; Outras ações conforme PTA 2019: Monitoramento, Cooperação técnica aos municípios  em execução (Comissão de monitoramento); realizado visita nos Conselhos municipais de saúde, conforme as demandas e encaminhamentos da comissão  do CES responsável,  com levantamento de problemas, discussão, realização de debates e oficinas com conselheiros e áreas envolvidas no controle social. (Materiais dos conselhos municipais, dados atualizados); municípios assessorados em Conferência e monitoramento aproximadamente 40% das demandas. Realização da 9º Conferência Estadual de Saúde; Acompanhamento e assessoramento à delegação representante do Estado de Mato Grosso na 16ª Conferência Nacional de Saúde.  Reuniões de comissões e reuniões ordinárias, conforme o regimento interno do CES-MT.  OBS. Com  pautas solicitadas por Conselheiros, área técnica da SES, prestadores de serviços entre outros; Reuniões Ordinárias: JANEIRO – deliberado a pelo pleno a suspensão da reunião ordinária do CES; FEVEREIRO, MARÇO, ABRIL, MAIO E AGOSTO – Realizadas; JUNHO - Não houve reunião por falta de quórum; JULHO - Não houve reunião em decorrência da realização da Conferência Estadual de Saúde. Reuniões de comissões Especiais e permanentes do CES do CES-MT:  aproximadamente   45 reuniões:  Convocações oficiais conforme consta nos documentos do CES.  REALIZADAS – ENCAMINHAMENTOS:  19 reuniões. Discussão referente a apresentação do novo Plano de gestão da SES; (solicitado pela SGCES); (reunião ampliada). Disponibilidade de agendas de todas as reuniões das Comissões pela SGCES (realizado nos e-mails, whats, telefones e site);(reunião ampliada), Realização de Plano de Ação do CES (encaminhada por reunião ampliada sem direcionar comissão para execução, não aplicado sem continuidade pela comissão); Discussão referente  análise para alteração e adequação do Regimento Interno do CES; (Comissão de normatização e Reestruturação do CES sem concluir pela comissão); Resoluções CIB discutido e enviado ao pleno do CES; - (Comissão ambulatorial, comissão de monitoramento, comissão de planejamento e orçamento, ações programáticas); Tratamento Oncológico pelo SUS. - OBS.: 1º Reunião levantamento dos problemas, solicitado e inserido como pauta na reunião ordinária do CES; 2º reunião: aprofundamento das discussões referente a oncologia, com os assuntos destacados – ENCAMINHADO E ATENDIDO: solicitação de lista de absenteísmo, convite a Central de Regulação, superintendências das regionais, município, Estado e UNACON para discussões, solicitado a disponibilidade do fluxo existente na regulação de oncologia, (COSEMS, CESMT, e prestadores) solicitado demanda de exames e procedimentos na fila de espera;   GT Reestruturação da Política de Cofinanciamento Fundo a Fundo da Assistência à Saúde de Média e Alta Complexidade); SGCES: foram encaminhadas às áreas responsáveis e enviadas a todos os Conselheiros  os documentos recebidos, porém não houve sequencia nos trabalhos uma vez que convocados para três reuniões posteriores para tratar do assunto não houve quórum para encaminhamento e finalização do trabalho conforme foi deliberado pelo Pleno.  Fluxo de encaminhamento das resoluções CIB ao CES; Emitido minuta de Resolução pela Comissão e apresentado ao Pleno. (Comissão de normatização e Reestruturação do CES)- Encaminhado pelo PLENO para fazer estudo jurídico, elaborado parecer pela assessoria jurídica do CES; Discussão referente ao atraso no Repasse do FEEF por parte da Secretaria de Saúde de Cuiabá; encaminhado e emitido documento à Gestão: 1- que a SES faça adequações necessárias a portaria 19/GBSES/2018, estabelecendo critérios  das metas a serem pactuadas e complementadas na contratualização com os hospitais filantrópicos e SMS; 2 – que a SES apresente a portaria de readequação ao pleno antes de sua publicação;  (Comissão de Planejamento e  orçamento); (solicitado); Discussão referente a Portaria nº 1975 de 29/06/2018 e inquérito civil 004/2011 que trata de assuntos da Ouvidoria – encaminhamento: 01 que a Ouvidoria elaborasse um plano de ação para posterior apreciação e deliberação do pleno (não apresentado até o momento) 02 -  que fosse cobrado da SES o cumprimento das recomendações do MP E TC no que refere a adequação da estrutura física do CES (SGCES E OUCES). (solicitado pela SGCES E  atendido em partes PELA ses).  2.2.2 -  REUNIÃO DE COMISSÃO NÃO REALIZADA POR FALTA DE 
QUÓRUM – 11 reuniões - Assuntos:  2.2.1 Resoluções não homologadas - (mesa diretora); Efetivação de reestruturação do CES “Secretaria Geral e Ouvidoria” -  (mesa diretora);  Dificuldade na regulação da Saúde indígena – (Saúde Indigena); Continuação da discussão referente ao tratamento Oncológico em Mato Gross – ( Comissão ambulatoria, comissão de regulação, área técnica da SES e CMS de Cuiabá); RAG 2018 - (Comissão de Planejamento e Orçamento); Pactuação dos Indicadores - (Comissão de Planejamento e Orçamento); Pactuação Interfederativa dos Indicadores - (Comissão de Planejamento e Orçamento);  Apresentação do projeto PlanificaSUS – ( Comissão Ações programáticas e Atenção Integral à Saúde); Análise da Estrutura da Ouvidoria – (mesa diretora); Discussão sobre a reabertura do Hospital Santa Casa “assunto financeiro e outros” – (Comissão planejamento e orçamento e demais conselheiros); Atenção Especializada aos povos indígenas (IAE-PI). Incentivo para atenção especializada aos povos indígenas no Júlio Mulher, sobre o SISREG na CASAI – (Comissão de Saúde Indígena); Observação: Aproximadamente 15 reuniões foram desmarcadas pelos solicitantes.  A secretária Executiva apresenta ao pleno as fotos do setor antes da reestruturação, onde as cadeiras além de insuficientes eram inadequadas, pois a maioria estavam quebradas, causando acidentes aos trabalhadores, sala de reuniões também muito inapropriado para a sua finalidade, equipamentos antigos, lembra que tanto mobiliários quanto equipamentos foram comprados em 2007 quando entrou no conselho pela primeira vez e era responsável pelo planejamento e orçamento e juntamente com alguns conselheiros daquela época e que ainda estão como conselheiros hoje e pode confirmar, conseguiu fazer a reestruturação do CES o que permaneceu até a presente data o que justifica a precarização e pior em 2014 houve o desmonte das assessorias também conquistadas em 2008, diz que as imagens dizem mais que mil palavras e convida os conselheiros a irem no Conselho Estadual de Saúde para conhecer, pois muitos não conhecem ainda o CES e a secretaria executiva precisa dessa aproximação dos conselheiros para que possam ver de perto o nosso dia a dia o que acontece além das reuniões. Reforça que o trabalho da secretaria executiva é bem limitado, ora está presa ao regimento, ora está presa as normas da SES, tanto que nem no pleno, na reunião ordinária, tem direito a fala e muitas vezes ocorrem situações embaraçosas, equívocos como o ocorrido na reunião anterior e a nossa área técnica nem a secretaria executiva podem se manifestar para esclarecer, pois não tem liberação para isso. Diz que diante de tantas dificuldades na saúde, infelizmente se vê no pleno muita discussão de cunho pessoal e pouca discussão sobre a política de saúde. Cons. Edevande:  cumprimenta a todos, parabeniza a secretária Lúcia e diz que de fato é o que ocorre na secretaria executiva, diz que pode-se observar a diferença no setor e parabeniza a equipe técnica do setor bem como a atenção do presidente em atender a demanda de troca dos computadores, móveis, que é uma luta da secretária e também a presença sempre no Pleno, por assumir o Conselho conforme as normas legais. Diz que o Conselho tem um ponto negativo que é o fato de muitas comissões não funcionarem, muitos conselheiros estão deixando a desejar. Diz que tem sentado com a Lúcia para traçar uma estratégia de fazer com que as comissões funcionem, fazer um levantamento e avaliação do que de fato seria ponto negativo e positivo. Diz que os Conselheiros precisam participar mais, para que possa ter resolutividade por que a participação vai além do âmbito da reunião ordinária e a secretaria executiva é apenas a parte executora daquilo que é encaminhado por comissão ou pelo Pleno. O Conselheiro Edevande, diz que ficou satisfeito com a apresentação da  Secretaria Lúcia a parabeniza pela forma de apresentar e que ficou bem claro o que ocorre no dia a dia, o que acontece no Conselho Estadual de Saúde e o que de fato é da competência da secretaria executiva do CES, ressalta que o que precisa é mais participação dos Conselheiros, porém não de forma individual por que individualmente sem o conhecimento e/ou deliberação do Pleno o próprio regimento é claro que nenhum Conselheiro pode atuar e é o que se tem visto. Cons. Carlos Eilert: Diz que não irá se ater ao trabalho da 
secretaria executiva por saber que ela (Lúcia) desenvolve com grande competência e que,  quanto isso, a conhece a bastante tempo, profissionalmente. Diz que em relação à conferência, tem uma proposta em relação aos delegados que não foram, que seja checado os motivos e que se não for por motivo de força maior, apresentação de atestado por doença ou outro, que o Estado entre com processo para receber o dinheiro ou nas próximas conferências esses fiquem impossibilitados de participarem. Que precisa ser criado um mecanismo que impeça que isso aconteça na saúde, por que o Mato Grosso acabou perdendo a vaga de 3 delegados por que a desistência foi em cima da hora e não poderia mais ser substituídos. Presidente Gilberto Figueiredo: diz que a assessoria jurídica irá verificar as possibilidades e o que pode ser feito legalmente nesses casos, para que não aconteça. Cons, Leila Melo: Cumprimenta a todos: diz que é bastante oportuno quando a secretaria faz essa apresentação, por que dá até uma visão maior, por que as coisas vão acontecendo e ela não se dá conta de tudo. Diz que realmente em alguns momentos dentro do CES na própria estrutura, houve muitas dificuldades em readequar espaços, onde a secretaria ficou bastante sucateada. Parabeniza o secretário por que assim que assumiu, começou a participar das reuniões o que é muito importante, pois entende que o conselho precisa estar junto com o gestor para que possa, de fato, discutir a situação da saúde. Comunica e agradece a presença dos conselheiros de Várzea Grande e de Cuiabá na reunião. Diz que há duas coisas, que em relação a comissão de monitoramento, diz que quando é realizado a reunião e definido os municípios, a programação da viagem, que seja colocado o trajeto e que seja colocado em local visível no Conselho. Diz que ela tem dificuldade por que diz que muitas vezes demora saber para onde ela vai. (lembrando que é uma dificuldade somente da conselheira e que todo o trajeto é disponibilizado em todo tempo pela equipe técnica, quanto a definição do roteiro e trajeto é de competência exclusiva dos conselheiros da comissão e não da área técnica). A conselheira reclama de agendamento de duas reuniões de comissões agendadas para o mesmo horário. (esclarecimento: a reunião quando é agendada no mesmo horário é explicado ao conselheiro que não é viável, que não há estrutura, porém o conselheiro solicitante exige que agende mesmo sabendo que a sala estará ocupada, se comprometendo a se reunir em outro local, por ele providenciado, já que não temos outro espaço e muitas vezes essas reuniões são solicitadas sem tempo hábil para a equipe providenciar outro lugar. Ocorre que ao chegar no CES os mesmos não assumem o que se comprometeu a fazer causando transtorno aos colegas). A conselheira Leila, ressalta que essa prática prejudica muito o trabalho e pede que não seja feito. Presidente Gilberto Figueiredo: agradece a presença dos conselheiros municipais, e de todos os ouvintes que acompanham as reuniões do CES. Diz que  em relação a estrutura do CES, é uma situação que se arrastou por vários anos que  não somente no CES mas a SES em geral, uma vez que o próprio prédio da SES já foi por mais de uma vez interditado, pela falta de manutenção entre outros problemas que é de conhecimento de todos, diz que o problema não é apenas a questão de comprar móveis e computadores, pois vai muito além disso.  Diz que diante disso a equipe da atual gestão vem estudando qual a possibilidade da SES ocupar outro espaço, para que haja condições de reforma do prédio como um todo, resolvendo todos os problemas ligados à infraestrutura. Diz que está sendo feito remanejamento de algumas secretarias para reforma de seus prédios e provavelmente a SES também será feito dessa maneira, por que se sente muito desconfortável com a atual situação da estrutura da SES, bem como de algumas unidades descentralizadas. Passa para a próxima pauta: 4.2 – Apresentação do relatório detalhado do 1º Quadrimestre das Ações da SES/MT/2019 (Ana Atala Veggi Filha) - 10 (dez) minutos. Ana Atal SES:    Esclarece que foi enviado ao CES  e agendada reuniões com as comissões, porém, não aconteceram por falta de quórum. Diz que o relatório tem a formação com identificação, fonte, montante de recursos por período, auditorias realizadas, oferta de serviços contratadas e conveniadas e análise de considerações gerais. Diz que dos recursos aplicados no 1º quadrimestre de 2019, diz que a fonte é o SIOPS  e RREO. Diz que dos recursos aplicados no primeiro quadrimestre de 2019. Diz que no RREO teve uma receita de  3.790.403.679,89, diz que desse valor se retira 12% da saúde que seria 413.003.302,00, que é de fonte federal. Diz que do recurso federal, 70.359.752,28 e de recursos próprio: 320.627.009,74. Fala que demonstrativo da receita disponibilizada pelo estado, seria 454.848.441,59 do qual a SEFAZ disponibilizou 320.627.009,74, que seria 70,49%, do recurso do 1º quadrimestre diz que a diferença é 134.221.431,85 ou - 29,51% do recurso que a saúde deixou de receber. DEMONSTRATIVO DA DESPESA TOTAL COM SAÚDE PELO ESTADO, empenhado 566.319.887,13 e liquidada 359.702.208,23. Demonstrativo da despesa própria com saúde pelo estado, empenhada - total das despesas com ações e serviços públicos de saúde 440.351.459,13 e liquidada: 316.376.330,24. COMPARATIVO DO 1º QUADRIMESTRE DO ANO DE 2018 E 2019 REFERENTES AOS REPASSES FUNDO A FUNDO PARA OS MUNICÍPIOS -  Fonte 192. REPASSE AOS MUNICÍPIOS MENSAL, acumulado de janeiro a abril de 2018: 101.599.513,49 e em 2019 o valor de: 107.681.080,56. OBS: No exercício de 2018 a gestão priorizou quitar os repasses em atraso do ano de 2017. Do total R$101.599.513,49 pagos, R$ 84.019.213,90 foram referente ao ano de 2017 e R$ 17.580.299,59 referentes ao ano de 2018 em 2019 vem sendo pago dentro de cada mês. Sobre restos a pagar diz que havia um acumulo de 613.300.345.44 e fora\m pagos 61.886.701,00 e cancelados 38.000,00. Diz ainda que havia um resto a pagar de 41.380.911,00. Diz que esse é o relatório financeiro do primeiro quadrimestre. Diz que apresentará a parte da produção como um todo de todos os municípios. Em relação da produção hospitalar diz que 98% são de gestão municipal, 1,11% de gestão Estadual e 0,35 de gestão dupla. Diz que o Estado possui 5.792 leitos hospitalares. Sobre produção ambulatorial no estado diz que quem mais atende é a atenção básica 42,67% e a média complexidade com 42,22% , a alta com 9,1%. Rede sob gestão do Estado, diz que houve um problema com a informação do mês de abril e por isso consta somente três meses e que poderá ser apresentado posteriormente. Fala sobre os procedimentos do CERMAC, hemocentro, e outras descentralizadas com quantitativos, que foi enviado aos conselheiros. O comparativo é de 432 mil procedimentos realizados em 2018 e em 2019 286.911 procedimentos, essa diminuição de procedimentos está ligada ao que foi informado anteriormente com o problema do mês de abril. Comparativo de procedimento financeiro de janeiro a março. 3.209.683 em 2018 e em 2019 uma baixa . 3.079.000 com uma diferença de 73 procedimentos apresentado. Diz que houve aumento de cirurgia nos hospitais diz que também consta no relatório, todo comparativo do ano anterior e atual, bem como informações sobre as parcerias com órgãos federais, contratação de serviços hospitalares, segurança ao pacientes internados,  confederação de consórcios em saúde que já está em andamento, atenção à saúde com a pessoa idosa, fortalecimento da educação em saúde, entre outros planos que estão em andamento, de gerenciamento integral na linha de urgência conforme o PTA 2019 e em parceria com CONAS e outros órgãos. Cons. Carlos Pereira: diz que fica triste por que houve agendamento de 03 reuniões para discutir a matéria em debate e não pode ser discutido por falta de quórum e prejudica a reunião ordinária e ressalta que não foi por falta da gestão, por que a área técnica esteve no CES e os conselheiros não foram e tem que vir para o pleno sem discussão prévia, que em 10 minutos é impossível analisar o relatório e depois aquele que não tem compromisso com as comissões saem dizendo que foi apresentado superficialmente. Como a secretaria executiva apresentou são muitas reuniões desmarcadas ou canceladas por falta de quórum. Em relação a devolução de dinheiro também teria que ressarcir o recurso que gastamos para ir na reunião e o colega não comparece, diz que para ser conselheiro precisa ter compromisso, para discutir a política de saúde e cobrar a gestão primeiro é preciso cumprir com a obrigação de conselheiro. Cons. Daniela Amaral: diz que é sobre esclarecimento em relação aos repasses para os municípios diz que então no 1º quadrimestre de 2019 pode se considerar que está em dia (diz que é uma pergunta) e também em relação à produção ambulatorial, interroga se consta serviços com hospitais contratualizados, por que não viu nada sobre o hospital Santo Antônio, já que quando apresentou serviços hospitalares apareceu o nome do hospital.  Ana Atala: diz que os repasses aos municípios estão em dia nesse 1º quadrimestre. Cons. Diz que em relação ao hospital santo Antônio, diz que são 9 hospitais próprios e 02 sobre gestão do Estado que são os contratualizados filantrópicos. Cons. Edevande França: diz que de fato no 1 quadrimestre houve dificuldade para a comissão se reunir, pois estavam sobrecarregados de trabalho devido a realização da Conferência Estadual de Saúde. Diz que a comissão se reuniu por algumas vezes nesse período para discutir a questão do FEEF, porém o que importa é que a gestão encaminhou ao CES e considerando que a reunião não é para aprovação e sim de conhecimento, ressalta que a gestão tem o trabalho reconhecido nesse 1º quadrimestre uma vez que na conferência não houve manifestação dos munícipes em relação ao repasse financeiro do Estado. Cons. Carlos Eilert: Diz que são duas dúvidas. Uma é sobre onde está na previsão do quadrimestre quanto aos restos à pagar, se ele faz parte ou não. Por que de acordo com a Lei complementar 141, restos a pagar não faz parte do orçamento, sendo assim diz que se tem 613 milhões  de restos a pagar inscritos e 359 milhões e pagou 171milhões ou seja está pagando com recurso deste ano,  de acordo com a lei despesa do ano anterior não pode fazer parte da despesa do ano atual é o que está na Lei, que a outra dúvida é sobre a despesas com inativos e pensionista se quem paga é o tesouro do Estado e vez que ainda está retirando dinheiro da saúde ainda para essa despesa. Por que? Diz ainda que quem faz toda essa conferência é o Tesouro. Como foi apresentado foram 52 milhões previsto e 6 milhões foram já pagos no 1º quadrimestre. Diz que precisa parar de retirar o dinheiro da saúde. Ana Atala: Diz que em relação a pergunta do conselheiro Carlos Eilert, não poderá responder sobre os inativos, que irá verificar e apresentar em outro momento. Presidente Gilberto Figueiredo: sugere que ela busque as respostas e de preferência com parecer da SEFAZ. Cons. Elda: Pede permissão ao Conselho para substituir a Cons. Ana, tendo em vista imprevistos pessoais. Presidente Gilberto Figueiredo: Ressalta que por ser a Cons. Elda suplente da Cons. Ana não é preciso autorização. Passa para a próxima pauta:4.3 Apresentação e discussão sobre 16ª Conferência Nacional de Saúde. Cons. Edevande: Diz não ter pedido essa pauta, que foi solicitada pelo Conselheiro/Delegado do Município de Cuiabá, mas que o que foi falado sobre a Conferência irá repetir. Diz que de acordo com o CNS, em detrimento da população de MT (3 milhões de habitantes), 68 delegados deveriam ser eleitos para a etapa nacional, que a competência do Conselho Estadual de Saúde de MT era realizar essa escolha. Enfatiza que sempre foi objeto de discussão a questão dessas vagas, que em razão do CNS ter delimitado esse número pela população, o CES resolveu regionalizar, de acordo com a população, cabendo à baixada cuiabana a eleição de 19 delegados, sendo assim ajudada a regional de alta floresta. Diz que houve baixa desistência, que nas outras Conferências onde era unificado 04 vagas por regional o número de desistência era maior, de 18/14/15 passagens perdidas. Que dessa Conferência foi menor, que sabe que os delegados desistentes só não participaram por conta da ausência de custeio por parte da Secretaria de origem até o aeroporto. Que o custeio até o aeroporto de Cuiabá era de responsabilidade do órgão de origem, enquanto ao CES/MT cabia o custeio do aeroporto até Brasília, e que foi garantido com excelência, diz que foram compradas as passagens para todos os delegados eleitos para a nacional, porém houve alguns que desistiram de última hora e não foi possível enviar suplente por já não ter tempo hábil para compra de passagens e nem para fazer a inscrição na Conferência Nacional. Em relação a valores das passagens, não cabe à secretaria executiva do CES decidir, pois quem realiza a compra é o setor de logístico da SES cabendo ao Conselho encaminhar as solicitações com os respectivos nomes. Em relação à organização da Conferência Nacional de Saúde em Brasília também o CES não tem autonomia para alterar ou mudar, é o conselho nacional que define os locais de hospedagens, alimentação entre outros, são eles que organizam o eventos, portanto, as reclamações em relação a hotéis deveriam ter sido feitas lá na plenária da conferência nacional aos seus organizadores, não no CES, e lá não ocorreu nenhuma reclamação. Diz que cabe ressaltar que, Brasília é uma cidade grande e todos os hotéis da cidade foram locados pelo evento, dessa forma  obviamente que alguns iriam se hospedar próximo do evento outros não, mas essa organização foi feita pela comissão organizadora do conselho nacional que também providenciou o transporte a todos os delegados desde o aeroporto até os hotéis ao chegarem em Brasília e durante o evento também havia o veículo que fazia o traslado dos hotéis até o local do evento, portanto, não é verdadeira a afirmação de que os delegados ficaram perdidos. Além da organização do CNS também havia o grupo da delegação do Mato Grosso onde todas as dúvidas sobre a organização eram respondido pela secretária executiva e pela assessoria jurídica do CES que eram as duas pessoas que estavam à frente da organização da ida da nossa delegação. Eram elas que tinham informações referente horário de voo, passagens etc. e estavam respondendo via whatsapp. Também outra reclamação que houve foi por não conseguir reunir toda a delegação, isso ocorreu por que ninguém chegou a um acordo sobre local e horário, a Lúcia tentou várias vezes com o grupo reunir, mas não chegaram a um consenso de horário, todos os horários que se apresentava não estava bom e com isso não foi feito e ficou a critério  do grupo, muitos nem na plenária estavam, saiam pra ir a outros lugares e com isso não fez fotos com toda a delegação. Também houve uma questão em relação a uma suplente que é de Tangará da Serra, a Lúcia enviou a inscrição dela conforme as orientações do conselho nacional, providenciou a passagem corretamente, porém a delegada ao fazer o credenciamento não estava aparecendo o nome dela no sistema (lembrando que não por falta da secretaria executiva, pois ocorreu o mesmo erro com outros participantes e até com a própria secretaria executiva Lúcia, com o Carlos Pereira e com o próprio Edevande). A equipe do credenciamento ao dizer o que era preciso fazer para resolver a delegada entrou em contato com a Lúcia que tentou de todas as maneiras resolver,  a Lúcia enviou a ela pelo whats o documento da sua substituição para ela apresentar ao pessoal do credenciamento, porém ela se recusava usar aquele documento por que exigia que o coordenador de Mato Grosso fosse pessoalmente onde ela estava, dessa forma ela causou um desgaste na equipe por que eu como coordenador estava entrando com a bandeira do Estado naquele momento e tive sair para ir até ela conforme a Lúcia havia dito, porém ao chegar no local a senhora havia saído e retornado para o hotel e mais tarde iniciou e fez novamente o mesmo desentendimento, por que todos estavam na plenária onde havia aproximadamente 5 mil pessoas e ela exigia que fossemos onde ela estavam pois se recusava a mostrar o documento que a secretaria executiva a enviou e que a também estava com o CNS que era a comprovação da sua inscrição, no final foi resolvido. Fora esses pequenos transtornos, foi tudo bem. Diz que parabeniza os delegados de Mato Grosso que foram brilhantes na participação, muitos fizeram intervenção nos debates e pela primeira vez Mato Grosso teve várias propostas aprovadas a nível nacional, é motivo de alegria e orgulho de todos que representaram Mato Grosso. Muitos delegados ajudaram nos trabalhos em grupos, bem como a secretaria executiva do conselho e assessora jurídica, também contribuíram com os trabalhos na comissão organizadora da nacional, nas salas. Cons. Daniela Amaral: Diz que se inscreveu para passar a palavra para o Claudinei. Presidente Gilberto Figueiredo: esclarece a conselheira que não existe isso no Regimento Interno que se o Sr. Claudinei  ou qualquer outro cidadão quizer fazer uma fala, basta se inscrever e será solicitado ao pleno a autorização conforme o regimento interno do CES-MT. Coloca então em regime de votação, sendo aprovado pelo pleno: Sr. Claudinei Vailant: Diz que  é conselheiro municipal do município de Cuiabá e foi delegado na Conferência Nacional de Saúde. Diz que vai ler um manifesto de indignação dos delegados presentes, diz ainda que algumas coisas descritas no documento não concorda, porém como está representando irá ler na íntegra. “os delegados da 16ª CNS, vem por meio deste manifestar  indignação no que tange aos seguintes quesitos: 01- valor gasto com passagens aéreas, valor gasto com os delegados, tendo em vista que a consultas no site das empresas aéreas no mesmo dia da viagem e o valor informado era metade do valor adquirido pelo Estado  que comprou antecipadamente. 02- Horário de retorno diz que nada justifica o retorno de alguns delegados antes do término das votações, pouco adianta as discussões nos grupos de trabalho, sendo que na grande plenária uma boa parte da delegação não participará, tendo que retornar para o Estado. Diante disso solicita que nos próximos eventos esses detalhes sejam observados.03 -Em relação aos gastos com algumas delegações em hotéis luxuosos são descabidos, sendo que os mesmos vão de encontro com a natureza do evento que preza pela financiamento, controle e transparência, solicita que o último tópico seja enviado para o Conselho Nacional de Saúde”. Diz que essas foram as pontuações que os delegados fizeram em Brasília. Diz que também gostaria de esclarecer sobre algumas coisas que foram solicitadas na Plenária Estadual e que fosse alterado no Regimento Interno que as passagens e traslados fossem garantidos pelo Conselho Estadual, diz que isso foi aprovado na Plenária e diz que em relação aos 03 delegados que não foram na Conferência nacional, não foram justamente por que não conseguiram as passagens nos seus municípios, não conseguiram as passagens e na 9º Conferência Estadual foi solicitado que colocasse no regimento a questão do financiamento, porém não foi cumprido e o entendimento era que fosse garantido direto dos municípios.  Diz que também não consta a delegação do Estado que foi acompanhar, diz que não foi apresentado a delegação de apoio, de acompanhamento e nem qual a finalidade, por que chegando lá, sabemos que foi a secretária, a assessoria Jurídica e outros conselheiros como delegados e que não foram os 68 eleitos conforme o Regimento, interroga sobre qual a finalidade dessas pessoas terem ido que não foram apresentados para ele e que não teve condução como foi falado. Diz que esse negócio de tirar foto, foram tiradas algumas nos primeiros horários, porém algumas pessoas chegavam no local depois, diz que cobraram a presença da coordenação  e que infelizmente não teve acompanhamento e nem assessoria, diz que os delegados ficaram a Deus dará e que graças as experiência de alguns que se colocavam à disposição dos outros, que todas as propostas foram passadas e aprovadas. Diz que espera que isso fique para a avaliação do pleno e que veja qual a forma de fazer esse acompanhamento. Cons. Carlos Eilert: Diz que o que foi colocado pelo colega está correto e que as pessoas precisam aprender a fazer as coisas e que faltou um coordenador pago pela conferência para estar lá, diz que precisa ter compromisso, que substituiu a coordenação (coordenação do conselho nacional) no GT43 por 03 dias. Em relação às passagens aéreas diz que hoje em dia já não se tem respaldo de nada e que diante das falas ficou justificado a ausência dos delegados, porém diz que o município precisa ter responsabilidade, precisa ser cobrado dos municípios que não apoiaram os delegados. Diz o Estado de Minas Gerais por exemplo não enviou delegados, porém enviou dois ônibus com outras pessoas que não eram delegados. Porém houve a postura dos delegados de Minas Gerais no evento que aqueles que conseguiram ir, foram com recursos próprios. Diz que a luta deve ser de outra forma, que precisa garantir recurso para o SUS, acesso indiscriminado. Diz que quer saber se já foram os técnicos de São Paulo, regular os aparelhos de audição no CRIDAC. Diz que está com um problema de audição e ligou na coordenadoria do CRIDAC e foi bem recebido. Presidente Gilberto Figueiredo: Diz que em relação ao CRIDAC, já estão sendo calibrados os aparelhos. Cons. Leila Melo: Diz que os Conselheiros do Estado que foram para a Nacional, foram como convidados, tanto que quando foram para as salas discutir alguns assuntos, alguns manifestantes reagiam. Diz que havia um grupo de delegados e nesse grupo estavam todos os delegados, reclama por não ter feito parte do grupo. Sra. Leila Boabaid: Cumprimenta a todos e parabeniza o presidente pela condução da reunião. Diz que em relação à conferência no seu ponto de vista essa avaliação serve para aprimorar para as próximas conferências, por que é o momento máximo do SUS e que é onde luta pela política de saúde e se começa de forma ascendente, nos municípios e diz que gostaria de registrar que foi eleita para ir na Conferência Nacional porém, por motivo de doença ficou impossibilitada e diz que Cuiabá ficou em prejuízo por que o seu suplente não conseguiu ir para a nacional. Diz que o município de Cuiabá se reuniu para  indicar um Conselheiro, que é o Conselheiro Willi Calazans, um conselheiro brilhante que iria muito contribuir na CNS, porém a comissão organizadora, o Coordenador Edevande, (diz que um erro gravíssimo) diz que ficou muito triste por que a comissão impediram a ida  do Conselheiro Willi na Nacional, dizendo que ele não poderia ir, diz que ele era seu suplente, diz  ainda que a comissão informou que iria encaminhar outra pessoa de outra Região, Diz que o que estavam pleiteando era uma vaga da sua região, Baixada Cuiabana, e que isso deveria ter sido respeitado, diz que Cuiabá, foi uma das conferências que mais contribuiu com as propostas de Mato Grosso, afirma que todas as propostas que passaram na nacional, foram de Cuiabá, diz a maioria. Diz que deve colocar lá para brigar pelo SUS gente aguerrido, que vai e tem compromisso que não fica fazendo SUStour, por que quem vai, não deve preocupar com hotel 5 estrela, por que quem é do sus, anda de ônibus, briga debaixo de arvore, que ai se vê a força do sanitarista dos movimentos, que a briga dos conselheiros não deve ser por probleminhas, mas brigar por temas que vão de encontro com usuários do sistema e que diante do ocorrido ficou chateada por não poder fazer nada, diz que solicitou ao Edevande arrumar uma forma do Sr.  Willi  substitui-la  e não foi enviado se quer retorno para o município. Cons. Carlos Pereira: Diz que primeiro agradece ao Claudinei pela fala. Diz que desde o início das conferências a comissão organizadora é retirada fora e que já sofreu isso na pele. Diz que quando se fala que as pessoas devem colocar o SUS no sangue, afirma que coloca diz que foi com passagem do Estado, porém para voltar para fazer hemodiálise a sua filha teve que lhe fornecer passagem para ir e voltar, por que precisava da hemodiálise, por que ficaria 4 dias em Brasília. Diz também, que não ficou em hotel 5 estrelas como o colega afirmou, foi como convidado da nacional e ficou hospedado em hotel que até para se localizar para chamar o carro no aplicativo tinha dificuldade, porém agradece a Deus pela oportunidade, diz que foi bem tratado, diz que estavam no mesmo hotel, pessoas de Natal, Alagoas, entre outros, focados no mesmo objetivo, portanto, diz que é desrespeito dizer coisas que desconhecem e não são verdadeiras. Diz que aqui estão com problemas graves, problemas com ouvidoria e estão na luta. Diz que na nacional foi abordado a questão da saúde mental, luta que começou por aqui, onde ninguém queria discutir. Diz inclusive que na nacional cobraram e brigaram pela hemodiálise assunto que ele vivencia e inclusive em Brasília implorou por um atendimento e não conseguiu. Diz que há assuntos sérios como a situação de medicamento de auto custo, que queriam retirar da responsabilidade do governo, diz  que chegou ao ponto de sofrer insultos de conselheiros que o chamou de pendulhicalho por estar todos os dias no gabinete do secretário, porém não se envergonha disso, pois além de ha mais de 19 anos depender de medicamento, defende uma categoria que precisam ser atendidos com medicamentos específicos ou morrem, que são de 2 mil a 3 mil pessoas e que ele não depende de do Estado, porém precisa estar nos órgão mesmo todos os dias por que tem compromissos a serem honrados. Diz que em Brasília perambulou a pé na companhia do Cons. Edevande, cons Pedro Reis e uma Delegada de Rondonópolis em busca de um lugar para fazer hemodiálise e não conseguiu e teve que vir aqui e voltar, com passagem paga pela sua filha, por que era questão de vida ou morte. Em relação a moça que teve problema no credenciamento, diz que foi atende-la, tentar ajudá-la a pedido da Lúcia, pois  a Senhora se negava a mostrar o documento conforme  a Lúcia havia orientado, por que exigia ser atendida pelo Edevande, menosprezando o trabalho e o esforço da secretária executiva que tentava resolver o problema dela, ao tentar ajuda-la afirmou que era psicóloga e que estava chateada ou seja, ela queria um tratamento diferenciado. Cons. Edevande:  Diz que não fica chateado com as falas em relação à Conferência. Diz que a Comissão organizadora também fez avaliação dos pontos negativos e positivos da Conferência. Diz também o coordenador não decidiu nada em relação a conferência isoladamente, que tudo foi discutido e definido com a comissão e de acordo com o regimento interno. Em relação a participação do Sr. Willi que a Conselheira municipal Leila Boabaid mencionou, diz que a comissão não poderia fazer a substituição solicitada, primeiro por que o Wiili não era suplente da Conselheira Leila Boabaid, segundo que a Conselheira Não participou da Conferência Estadual de Saúde, ela foi substituída pelo seu suplente Sr. Gonçalo Ney Capistrano da Silva, ambos do segmento de governo. Em relação ao Sr. Willi o mesmo era delegado, porém era do segmento de trabalhadores, e era suplente que poderia ir à conferência nacional se houvesse a desistência do delegado titular do mesmo segmento. Diz que ao contrário do que diz a Sra. Leila Boabaid, a resposta foi enviada ao Conselho Municipal de Cuiabá oficialmente por meio de ofício, bem como foi informado ao Sr. Willi que esteve pessoalmente no Conselho Estadual para verificar a possibilidade de ir à conferência Nacional da forma mencionada acima. Reforça que havia um Regimento Interno da Conferência que deveria ser obedecido e foi o que ocorreu e que a Comissão não poderia “dar um jeito” como solicitado por que iria cercear  o direito de outro delegado. Diz, portanto, que há um grande equívoco nesse apontamento, por que a comissão não impediu a participação de nenhum conselheiro e  Conselheira, foi eleita delegada para a conferência Estadual não para a Conferência Nacional, conforme pode ser confirmado pelos documentos do próprio conselho municipal de Cuiabá, que enviou a sua substituição que encontra-se no CES e pode ser apresentado a qualquer um que achar necessário tomar conhecimento.  Em relação ao problema que houve com uma delegada, houve um problema que ela queria eu estivesse onde ela estava e não aceitava a ajuda da secretaria executiva e no momento eu estava longe e até eu me deslocar até o local ela saiu e foi para o hotel, deixando a secretaria executiva no local. no segundo momento novamente ela retornou e exigia que saíssemos de onde estávamos para atende-la e não havia como chegar da forma que ela exigia, pois estávamos todos ocupados.  Em relação aos delegados que não foram para a nacional, a questão votaram na plenária em relação a passagem de delegados municipal até Cuiabá, estava no regimento como é em todas as conferências de responsabilidade dos municípios, é um evento que tem a participação das três esferas, ou seja, não ´há como o Estado arcar com despesas de delegados do seu município até Cuiabá, por que é algo que não consta nem  no plano de trabalho anual do Conselho é uma questão que não se altera, por que trata de previsão orçamentária, de contrato, o município não pode planejar uma despesa para o Estado assim como ´Estado não interfere ou gera uma despesa para o Conselho Nacional é questão de planejamento. Diz que embora tenha havido alguns contratempos, é notório que a conferência Estadual foi muito proveitosa, tanto que a maioria das propostas foram aprovadas na nacional, considerando o resultado da conferência, o problema que houve foi de desencontro entre os delegados, porém isso foge ao controle tanto da comissão quanto da secretária executiva do CES e na sua avaliação foi a conferência que mais obteve resultado positivo. Em relação aos delegados foi uma delegação que mais participou da conferência com várias intervenções e Mato grosso foi visto e respeitado. Del. Guilherme Várzea Grande: cumprimenta a todos e diz que como presidente do Conselho municipal de várzea Grande e como delegado participante da Conferência Nacional, diz que em primeiro lugar, parabeniza a  Secretária Executiva do CES-MT Lúcia almeida, o Sr. Carlos Pereira a Comissão Organizadora, diz que a  9º Conferência Estadual de saúde, foi maravilho, e que em relação ao protesto do colega para assinar, ele se manifestou contrário, por que ao sair do aeroporto foi votado entre os delegados um coordenador da equipe  dos delegados e esse coordenador eleito que não vale dizer o nome que não deu conta de coordenar a delegação. Diz que, portanto, deve ficar registrado e bem claro que nós elegemos um coordenador para nossa delegação. Em relação ao hotel, diz que foi bom, foram todos bem recebidos, diz que foi à Brasília para debater as propostas de Mato Grosso, não para defender proposta de Várzea Grande nem de Cuiabá, nem de Colíder, diz que foi debater proposta de Mato Grosso. Diz que pela primeira vez Mato Grosso aprovou as 15 propostas, ou seja, diante do resultado é impossível não admitir que essa foi uma das melhores delegações de conferência de Mato grosso, graças a toda a atenção da secretaria executiva do CES, que em todos os momentos atendeu a toda a delegação. Dizer que houve falha, ou dificuldade de comunicação sim teve, porém foram poucos e não atrapalhou o trabalhado da equipe, de quem de fato esteve interessado em discutir as e defender as propostas do Estado. Diz que dentro da Plenária, esteve sentado próximo à Lúcia  a Assessora Jurídica, esteve com todos, viu o empenho e esforço de todos. Diz que a Conferência foi muito boa sim. Lembra que em outro momento, em uma conferência a prefeitura de Várzea Grande não liberou passagem, e teve que comprar sua passagem para participar e foram ele e o Conselheiro Flexa com passagem comprada com recurso próprio. Diz que questão de hotel, tem a dizer que, vai para um evento importante, que tem pessoas, pacientes do SUS, morrendo na fila por um atendimento de exames, cirurgias, consultas... então não importa o hotel, ou se vai dormir em colchonete se houver necessidade, por que vai para defender a bandeira de Mato grosso, do SUS, não somente criticar. Diz que ficou doente, de cama, quando realizou a 7º conferência em Várzea Grande, diz que sabe o que é organizar uma conferência, e diz a que é fácil criticar, quando não está no controle ou que não está de fato dentro, inserido na conferência é fácil criticar, mas quem está à frente, fica doente por que é difícil. Diz que todos deveriam participar, pra saber como é, por que é a todo tempo pessoas que não ajudam tentando derrubar, atrapalhar, é um que puxa pra um lado e outro para o outro, em alguns casos a Gestão tenta derrubar em outros alguns conselheiros que se esforça para atrapalhar para não dar certo. Cita o caso de Várzea grande em uma conferência passada, onde de última hora foi surpreendido que não pagaria passagem para o delegado, por que não é funcionário, diz que explica que é lei, que está no regimento, que o segmento de usuário também tem direito a diárias , passagens, mas, a verdade é que a maioria dos gestores  tentam colocar o sapato e a espada no conselheiro ou no presidente, e que todo presidente que é do conselho de saúde, sempre são chamados para um cargo para calar a boca do presidente. Por fim, diz que nessa conferência em especial, tudo da equipe da secretaria executiva e dessa coordenação estão de parabéns, por que nunca na história foram aprovadas todas as propostas do Estado, portanto pode se dizer que as falhas foram mínimas. Agradece. Lucia almeida: Diz que em relação ás passagens de fato os valores foram altos e que também fez pesquisas pelo site, porém a SES não compra diretamente com as empresas aéreas, é uma instituição e que segue um fluxo da administração direta onde nós não temos essa autonomia de ir diretamente às empresas e realizar as compras e também as passagens foram compradas bem próxima à realização do evento, considerando que a nossa Conferência Estadual foi realizado  com menos de 30 dias antes da nacional e para comprar precisaria dos nomes das pessoas o que impossibilitou a compra com mais antecedência, embora tenha sido feito essa tentativa anteriormente sem os nomes dos delegados e negado pela empresa aérea, diz que a empresa comprou as passagens por etapa e como vocês sabem a semana que antecederam a conferência nacional, a secretaria executiva esteve trabalhando todos os dias até a noite para suprir todas as questões e algumas passagens só foram liberadas dois um dia antes do embarque, como vocês também estavam acompanhando pelo grupo de whats criado por mim, onde até a meia noite eu estava informando horários de voo para a delegação e informando como seria em Brasília. Em relação ao grupo, esclarece que foi criado exclusivamente para fins de orientações em relação a questões logísticas da delegação, portanto não havia necessidade de colocar os participantes do CES, Conselheiros nos grupo, pois estes não teriam informações para contribuir nesse sentido, por não fazerem parte do corpo técnico administrativo e o grupo não poderia dispersar-se do seu objetivo, alí foram postados apenas informações que diziam respeito aos delegados, não era para discutir a política de saúde nem e com essa restrição foi possível atender a todos os delegados que concordaram em não falar de outros assuntos e o grupo funcionou brilhantemente como planejado e esperado pela delegação.  Em relação aos Conselheiros do Estado, da secretaria Executiva e assessoria Jurídica todos foram como delegados da Nacional.  O trabalho da equipe da secretaria executiva com a delegação foi até o momento do desembarque de todos no aeroporto de Brasília, onde enviamos para o conselho nacional o horário de chegada de todos e a partir do recebimento da delegação pela equipe do CNS passa a ser responsabilidade do evento e da comissão organizadora da 16ª CNS e tanto os convidados quanto a delegação de delegados  seriam tratados da mesma maneira pela equipe de Brasília onde nós já não tínhamos nenhum controle ou autonomia  de decisão sobre o logístico do local, embora ainda permanecemos esclarecendo dúvidas e auxiliando em algumas situações onde cabia ajudar como o caso do problema do credenciamento do evento que apresentou erro e precisamos auxiliar para resolver, porém no geral estávamos todos na mesma situação, lá não havia coordenador ou comissão organizadora responsável por delegação eram todos conferencista, houve equívoco se alguém passou a informação de que a equipe tenha ido para acompanhar ou assessorar a delegação, por que nenhuma delegação tem assessorias até por que a exemplo da própria secretaria executiva e da assessoria jurídica, tudo era novo, pois nunca haviam participado de uma conferência nacional e também como muitos estavam participando, aprendendo e conforme foram convocados pelo CNS auxiliaram no trabalho nos internos que eram os bastidores, onde haviam os cuidados entre outras atividades.  Vale lembrar que ninguém ficou a “Deus dará” como foi dito no relato do colega, pois todos foram recebidos no aeroporto, levados ao evento aos hotéis e todos os dias conduzido do hotel para o evento com os horários previamente agendado pela organização local. Diz que em relação ao relato da Conselheira Leila Boabaid, o caso foi acatado pela secretaria executiva e conduzido à comissão, e foi enviado a responsa para o conselho municipal de Cuiabá que deveria ter informado aos seus conselheiros. Diz que ficou muito feliz com a participação da delegação e com o resultado da conferência, bem como com a oportunidade de participar desse evento impar da saúde pública onde certamente diz que aprendeu muito. Presidente Gilberto Figueiredo: diz que aprendeu com a administração que toda a vez que se tem a responsabilidade de realizar um evento, o ideal é que depois que aconteça faça uma avaliação sem emoção. Diz que tudo na vida tem um olhar que é chamado de ponto de vista, que dependendo da pré disposição de cada um, do ponto de vista, uma pessoa poderia olhar apenas as coisas negativas, ruins, como o outro poderia olhar somente as coisas boas, bem como um ponto de vista mais mediano que vê o que aconteceu de bom e de ruim, diz que particularmente prefere quando as coisas são negativas entender não como negativas, mas como oportunidades de poder melhorar, por que elas nos remetem a promover melhoria nas ações futuras. Como exemplo diz que quando o colega, diz que uns grupos foi à Brasília e não eram delegados eleitos, pra ele eles estavam fazendo turismo, ou seja o Estado gastou para eles passearem em Brasília, enquanto na verdade, eles estavam lá como convidados da organização nacional, estavam lá como convidados para contribuir com a conferência nacional, ou seja se não houvesse essa crítica equivocada, talvez mais pessoas estivem pensando como ele. Diz que tem uma grande experiência como conferencista e diz que participando de várias maneiras, como acadêmico, não recebia passagem paga pelo governo, porém participava em todos que tinha oportunidade de saúde de educação,  diz que fazia barraca na frente dos ministérios,  e que hoje tem tudo isso ainda e ainda vê algo tão pequeno parecer do tamanho de um boi. Ressalta que os presentes não imaginam a dificuldade que foi para assegurar a participação de toda a delegação de Mato Grosso na Conferência nacional, diz que o contrato de compra de passagem da SES foi consumida no total, ao ponto de estar negando viagens de algumas ações, eventos e reuniões importantes por falta de contrato, pois foi consumido todo o saldo existente com a conferência, lembra que foi um erro da gestão passada que deveria ter programado melhor o quantitativo de passagem, mas  era algo que tinha que ser atendido.  Diz ainda que, o secretário de saúde da SES, certamente gostaria de ter recebido a demanda de compra dessas passagens com mais prazos para compras o que sem dúvida teria gerado menos gastos, mas não foi possível, por que a etapa estadual foi muito próxima da nacional. Diante do que foi dito, diz que participou de várias reuniões que tratou da conferência onde todos tiveram a oportunidade de falar e sugerir algo para a comissão, como melhorias, porém depois que acontece, trazer para o pleno um rosário de coisas negativas, já não irá servir de nada, além de ir para uma ata e ficar numa gaveta, se não for adotado nas próximas oportunidades as medidas que são planejamento para que essas coisas não aconteçam. Diz que não pode nem pensar em penalizar a equipe que esteve à frente da organização, pois sabe o esforço que foi para conduzir esse trabalho, bem como o esforço dos municípios para estar em Brasília representando o Estado, só tem que parabenizar a todos e que as falhas que ocorreram, sirva como base para que haja melhoria em todos os sentidos nos próximos   eventos. Também solicita que os conselheiros que fazem parte de comissões que participem mais, para não trazer apenas problemas para o Pleno mas também propostas que possam melhorar a performance do conselho e não ocorra esse número imenso de cancelamento de reuniões de comissão. 
Pauta 4.4 – Apresentação e discussão sobre os serviços prestados pelo Hospital Estadual Santa Casa. Daniella Carmona: Cumprimenta a todos com uma boa tarde. Diz que irá fazer um breve resumo dos serviços que estão sendo ofertados no Hospital Estadual Santa Casa. Que inicialmente apresentará um resumo histórico. Relata que o Hospital Santa Casa da Misericórdia fechou no dia 11 de março, que, devido à necessidade que provocou alguns óbitos na população de Mato Grosso, o Governo fez uma Requisição Administrativa por meio do Decreto, e a partir de 02 de maio dessa data o nome passou a ser Hospital Estadual Santa Casa, com quantitativo de 242 leitos, sendo 30 leitos de UTI, entre UTI adulto, pediátrica e neonatal, 10 salas no centro cirúrgico com moderno parque tecnológico, e com atendimentos na área ambulatorial e hospital, destaca que o antigo hospital possuía uma média de 184 leitos SUS, e agora sendo hospital totalmente público aumentou o quantitativo para 242 leitos. Destaca que é um hospital 100% SUS, com atendimento referenciado, ou seja, qualquer paciente para entrar no hospital deve ser regulado e autorizado pela Central de Regulação. Quanto ao perfil dos serviços, diz a abertura do hospital foi dividida em duas etapas, considerando o pouco tempo para atender a população, que a primeira etapa foi iniciada a partir do dia 29 de julho, que foi a abertura para atendimentos à população, com serviços de oncologia, tanto na área pediátrica e adulto, parte ambulatorial e clínica, quimioterapia, internação e radioterapia, serviços de hemodiálise adulto e pediátrico, pronto atendimento infantil, 3 UTI´s, sendo 10  leitos de UTI adulto, mais um isolamento, 09 leitos de UTI neonatal e 10 leitos de UTI pediátrica, com serviços de clínica médica, tanto adulta como pediátrica, cirurgias pediátricas, cirurgia geral, cirurgia oncológica adulto e pediátrica, as especialidades vascular, anestesiologia e infectologia. Que essas áreas citadas já estão em funcionamento no hospital. Que para a segunda etapa, prevista para o mês de setembro serão ofertadas as especialidades de cardiologia, ortopedia pediátrica e neorocirurgia pediátrica. Diz que os serviços de apoio e diagnóstico terapêutico, que o hospital está ofertando exames de tomografia, raio X, mamografia, densitometria, ultrassonografia e, a partir do mês de setembro, a ressonância e os exames anatomopatológicos, análises clínicas, hemoterapia, endoscopia, colonoscopia, retossigmoidoscopia e ambulatório de consultas especializadas, este a partir da semana que vem será aberto com início das cirurgias eletivas, lembrando que todos regulados pela Central de Regulação. Quanto a modalidade de contratação, em razão do tempo foi optado pela dispensa de licitação, que é a contratação por um período de até 180 dias, que durante esse período o Termo de Referência será elaborado para realização da licitação. Diz que a dispensa de licitação foi para todos os serviços médicos, serviços complementares já citados e UTI´s. Que hoje as UTI´s são 100% terceirizadas. Ressalta que foi discutido na reunião passado e que de maneira especial quer falar da oncologia, parte ambulatorial, tanto adulto quanto pediátrica, que foi o único serviço que não parou com o fechamento da Santa Casa da Misericórdia, que os atendimento continuaram, que apenas não eram admitidos pacientes novos, os pacientes já em atendimentos deram continuidade. Que por se tratar de alta complexidade, exigir vínculo com o paciente, em um primeiro momento não foi optado pela dispensa de licitação e foi mantida a equipe dos serviços que já existiam no hospital. Que hoje os serviços continuam em funcionamento, mas que por ser necessário seguir a Lei nº8.666, será necessário licitar para os 3 tipos de serviços da oncologia. Apresenta um balando dos 37 dias de funcionamento do hospital. Ressalta que o hospital foi inaugurado com metade de sua capacidade, metade dos leitos, focando na parte da urgência, uma vez que não é fácil abrir hospital, de forma rápida, fazendo aquisição de medicamentos, contratação de todos os profissionais e serviços e iniciando pela alta complexidade, pincipalmente no caso da UTI. Diz que no mês de setembro será aberto os 242 leitos com 100% dos serviços de atendimentos para toda a população. Que hoje, pelo balanço realizado já foram internados 223 pacientes, 110 consultas especializadas, sendo que estas foram de um mutirão, pois, tendo em vista que as cirurgias eletivas estavam previstas para o mês de setembro e houve o avança na readequação do espaço e dos serviços, foi feito o mutirão para o atendimento da população na área de colecistectomia, que são as cirurgias de vesícula, que no dia 24 de agosto foi realizado o mutirão seguindo a fila da regulação, por ordem cronológica, que entraram em contato com 450 pacientes, destes conseguiram conversar com 129 que confirmaram a presença para realização da cirurgia no dia 24, que 93 desses pacientes já tinham realizado o procedimento e ainda constavam na fila, e não conseguiram contato com 228 desses pacientes, que estão com cartão SUS desatualizados e que precisam atualizar o n. de telefone para que possam ser chamados para passar pelo ambulatório. Ressalta que dos 129 pacientes que confirmaram presença compareceram 108, dos 108 foi feito mutirão tanto da consulta com o cirurgião geral o cardiologista e risco cirúrgico. Sendo que dos 108, 81 já saíram de lá apitos para realizar o procedimento cirúrgico. Que destes, no último sábado, dia 31, agendaram com 50 paciente, 48 internaram na sexta-feira e no sábado foram realizadas 47 cirurgias, que 01 foi cancelada porque a paciente estava anêmica, mas que hoje, além delas, mais 3 realizaram o procedimento. Diz que já foram realizadas 103 hemodiálises, número expressivo, porque os pacientes com o fechamento do hospital foram realocados em outras clínicas, que estão voltando aos poucos, tendo em vista ser necessário finalizar o ciclo para retornarem ao hospital. Que do total de 223 internações, foi atendido 38 municípios, desses municípios 45,7% foram de unidades de Cuiabá, 11,6% de Várzea Grande e 42,7% dos demais Municípios. Quanto a questão do fluxo da regulação de urgência, considerando o pronto atendimento infantil, as enfermarias na parte clínica médica e UTI´s, puxando foco para UNIR – Núcleo Interno de Regulação, que é uma exigência de acordo com a política nacional de atenção hospitalar, por ser a UNIR que faz a interface com a central de regulação. Que como estão iniciando o hospital estão evitando o contato direito de médicos da regulação com médico do hospital, sem passar por uma estrutura que faz essa interface e sabe posicionar se tem a disponibilidade do leito ou não. Que nesse fluxo da urgência todas as unidades, sejam policlínicas, hospitais, UPAS, fazem solicitação à CRUE, que é a central de regulação de urgência e emergência, os médicos da CRUE fazem contato direto com o núcleo interno de regulação do hospital estadual para informar se tem a vaga, que vai conversar com os médicos para dar um ok, analisando o perfil e a vaga, para o médico da regulação, sendo este que dará o ok para esse paciente ser internado com o laudo de autorização de internação hospitalar completamente preenchido. Apresenta o fluxo que será iniciado a partir de semana que vem, para os casos de cirurgias eletivas com ambulatório, mostrando que tudo virá de uma central de regulação, fará o agendamento, serão disponibilizadas as agendas de consultas ou de exames, os pacientes serão agendados, o Núcleo Interno de Regulação irá acompanhar e entrará em contato com o usuário para falar o dia o horário e o médico que ele será atendido. Diz que existirá um fluxo dentro do hospital, que se for um caso que necessite de cirurgia, passará pela recepção, enfermaria, centro cirúrgico, enfermaria e auto hospitalar. Cons. Mário Lúcio: Questiona quanto a questão financeiro, diz que entende não ser fácil, que visitou a estrutura, que tem toda uma estrutura para a compra de medicamentos, reforma hospitalar e todo o aparato para receber todos os pacientes que estavam aguardando na fila de espera. Presidente passa a presidência para o Conselheiro Mário Lúcio e assume a fala como Secretário de Estado de Saúde: Diz que é um hospital Santa Casa é um hospital de alta complexidade, que no Estado não havia nenhum hospital de alta complexidade sob a tutela do Estado e tal pouco possuía hospital estadual na Capital. Diz que as contingências levaram o Estado a tomar essa decisão, haja vista ser um hospital vocacionada à alta complexidade, hospital de referência na área da pediatria, que não é um hospital de porta aberta onde o paciente vai direito ao hospital. Quanto a engenharia financeira adotada esclareceu que para que pudessem utilizar da estrutura a legislação enseja uma indenização ao proprietário que é Santa Casa de Misericórdia. Diz que a SINFRA juntamente com a Controladoria Geral do Estado, através da Auditoria Geral do SUS avaliou o valor do patrimônio físico e dos equipamentos daquele hospital, chegando a conclusão que a indenização deveria na ordem de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) mensais, quase como um aluguel, que em detrimento do quadro histórico de atraso de pagamento de quase 8 meses de salário dos antigos servidores, no Decreto o sugeriu que a indenização inicial fosse destinada a pagar o salário dos servidores que estavam sem receber. Diz que o Governo de Estado não tinha autonomia para fazer isso, que quem tinha essa autonomia era o credor Santa Casa, o Sindicato dos representantes dos servidores e o Tribunal Regional do Trabalho, que assim foi feito, eles se reuniram e fizeram um acordo na justiça, onde determinou que o Governo do Estado, ao invés de depositar o recurso da indenização na conta da Santa Casa de Misericórdia, fizesse uma conta especial desse acordo feito no TRT. Diz que o Governo do Estado tinha a obrigação de pagar uma indenização mensal (R$ 350.000,00 mil reais) que para diminuir a angustia dos servidores, que estavam meses sem receber, antecipou 30 parcelas de indenização na ordem de R$ 10.000.500,00 (dez milhões e quinhentos mil reais), que já aportou aproximadamente 7 milhões de reais, faltando mais umas duas parcelas para serem depositadas, que a maioria dos servidores receberam mais de 80% de tudo que tinham pra receber da Santa Casa de Misericórdia. Que hoje não tem nenhum servidor da Santa Casa, os que estão lá são contratados pelo Governo do estado de Mato Grosso ou pelas empresas que ganharam as licitações realizadas. Diz que a estimativa de custo desse hospital quando estiver com sua capacidade máxima de produção será de aproximadamente 15 milhões de reais, que quem paga essa conta é o Governo de MT e Ministério da Saúde. Que para os três primeiros meses de produção, até que crie uma série histórica de produção e seja avaliado pelo Ministério da Saúde, o MS irá aportar 30 milhões de reais, em 3 parcelas iguais de 10 milhões, a partir de outubro, ao Governo de MT. Diz que inicialmente foi gasto aproximadamente 12 milhões nas adequações e reforma, que ainda não terminou, ainda estão sendo feitas interferências físicas dentro hospital, que proveram uma farmácia nova que é pra funcionar por 06 meses sem ter problema de falta de medicamento/falta de materiais. Que estão custeando todas essas iniciativas com dinheiro do Governo do Estado. Reafirma que em sua capacidade máxima de produção o custo do hospital será de aproximadamente 15 milhões de reais, sendo parte recurso MAC, e parte investimento do Governo do Estado. Diz que espera com isso a redução de despesas estavam tendo com UTI aérea, com tratamento fora do domicílio. Cons. Carlos Eilert: Ressalta que seu maior medo é o que está por trás da criação da Santa Casa, porque pela informação que possui os dirigentes de lá não tem responsabilidade sobre garantias sociais, o que acha um absurdo. Ao dizer que já conseguiram colocar como hospital estadual, embora não seja de direito, questiona qual a possibilidade de desapropriar logo a Santa Casa e transformá-la em um Hospital do Estado, para não acontecer o que aconteceu com o hospital geral, que já tiveram essa experiência. Diz que sua sugestão é a viabilidade econômica de desapropriar, tendo em vista já ter o hospital arrumado, ter as pessoas trabalhando. Diz que acha que esse é um dos grandes ganhos da Administração do Secretário e do Governo Mauro Mendes para a população, que já foi atendido na década de 70, era excelente. Gilberto Gomes Figueiredo: Diz que seria ideal, mas que o Governo de Estado não está em uma situação financeira e nem há previsão orçamentária para isso. Que foi antecipado 30 meses de indenização e que tem esse período para analisar, tomar decisão, terão novas notícias na área da saúde que virão pela frente. Mas que verifica lógica na fala do Conselheiro Carlos Eilert, que muito provavelmente, se entenderem que a assistência no Estado não está 100% suprida nesses 30 meses, poderá se prorrogar a requisição, poderá fazer a desapropriação. Cons. Elda: Parabeniza a Cons. Daniella e agradece o Secretário dizendo que foi uma solução muito boa para os servidores, tendo em vista o caos que estava instalado, a situação gravíssima. Diz que verifica como uma boa solução. Ressalta que possui 3 hospitais com obras inacabadas, hospital central, inacabado desde 1995, que na verdade fez auditoria lá nessa época e a obra já estava paralisada, Hospital Federal – Júlio Muller, e Júlio Muller nova. Que é uma grande alegria ver hospital público na Capital, que é muito bom ter pela primeira vez tratamento público oncológico na capital, porque, exceto Cáceres, o tratamento é 100% terceirizado, a quimioterapia por exemplo. Diz que fica feliz, que sabe que tem muitos problemas, mas que a gestão deve ser parabenizada, pois vislumbra que está sendo atendido, está abrindo mais leitos do que tinha antes, tudo 100% público, o que é de um valor inestimável. Cons. Antônio:  questiona o caso dos pacientes já vinham sendo acompanhados pela Santa Casa, se ele continua ou tem que voltar para a fila de regulação. Daniella Carmona: Diz que quanto a esses pacientes está sendo feito uma busca ativa. Que tem muitos pacientes que já faziam tratamento lá e tiveram suas solicitações de cirurgia ou de exame ou de consultas que foram solicitados pelo antigo hospital esses laudos físicos sumiram, que não foi passado pela Central de Regulação, que de acordo com o antigo responsável pelo hospital esses laudos haviam sido passados para a regulação, mas a regulação nega, enfim, diz que sumiram. Que estão fazendo uma busca ativa na fila dos que foram solicitados pelo hospital e tentando contado. No caso de cirurgia, se teve uma cirurgia autorizada, 30 dias depois se não foi autorizado para um outro hospital ele volta para a fila na mesma data que foi solicitado, ficará lá aguardando uma nova solicitação. Diz que o novo hospital, se for fazer essa autorização, ele terá que passar pelo ambulatório para o médico reavaliar, ver realmente se tem as condições e o encaminhamento de exames e laboratórios para o procedimento. Que o que está dando um pouco mais de trabalho são os pacientes que tiveram agendamentos de exame ou de consulta e que não foi realizado, que esse paciente não está mais aguardando na fila, já foi autorizado, que a regulação foi remanejando alguns desses pacientes, mas que não tem a relação de quais desses pacientes foram atendidos. Que vai ter que olhar paciente por paciente, que muitos estão indo na recepção do hospital, passam nome e é verificado. Solicita que os pacientes que ficarão perdidos, que fizeram tratamento lá no hospital, que procure a recepção e passe pelo Cartão SUS. Cons. Leila: Reforça a fala do Cons. Antônio dizendo que tem um paciente que é filho de uma funcionária, que é avaliado de 6 em 6 meses e essa avaliação já vem por um processo longo e ele aguarda por cirurgia, e a dúvida é será no retorno será preciso passar pela regulação. Daniella Carmona: Diz que é importante destacar que toda a equipe técnica mudou e se, no caso, o paciente fazia tratamento com determinado médico, ele terá que passar por novo médico para continuar o tratamento. Jovelina – Técnica do CES/MT: Diz que seu filho faz acompanhamento para cirurgia inguinal, que o médico era o Dr. Preza, que retornou para fazer o agendamento, mas que foi dito que estavam em transição e que iam fazer a nova remarcação, mas que não teve mais resposta, que gostaria de saber onde vai ser realizado o próximo acompanhamento, questiona se terá que voltar para fazer o direcionamento novamente ou a santa Casa continuará fazendo o acompanhamento clínico com ele. Daniella Carmona: Diz que é um novo hospital, uma nova personalidade jurídica, uma nova equipe. Diz que essa semana abriram um laboratório de cirurgias pediátricas, que é o caso, e o Dr. Preza faz parte da equipe que foi contratada, que foi uma pessoa jurídica. Que será necessário entrar em contato, pois tem tanto as vagas de primeira vez quanto as vagas de retorno, para fazer esse agendamento. Presidente: Solicita que o cartão SUS seja passado à equipe para estudar o caso e ver qual será a solução. Que nenhum paciente desses que estavam com agendamentos volta para casa sem a orientação necessária. Que o que buscam é resolver o problema, estão buscando uma sintonia com a central de regulação para acabar com esse passivo de pacientes que não foram atendidos, não só na santa casa, mas na grande fila da regulação do Estado. Ouvidora Edna: Diz que n a ouvidoria há várias situações como essa que na época ficaram sem o atendimento. Pergunta o que deve ser feito, já que ao ligar na regulação é informado que o paciente voltará para o final da fila de regulação e também pergunta se há previsão de mais cirurgias eletivas. Daniela Carmona: Diz que iniciará pela parte ambulatorial, consultas especializadas, que irão gerar as cirurgias eletivas a partir da próxima semana. Diz que está atendendo no período são cirurgias gerais e pediátricas. A pediátrica, por que já era referência para o Estado e geral por que possui UTIs e pode dar esse suporte se houver necessidade. E na próxima semana serão agendadas as outras cirurgias e essas demandas da ouvidoria devem ser enviadas para o hospital. Diz que está sendo feito o alinhamento com a central de regulação de que os pacientes que já eram acompanhados no hospital, possam ter continuidade, embora tenha que ser enviado pela central. 

INFORME: Conselheira Ariane CREFITO - convida os conselheiros para participar do I encontro de práticas Integrativas e Complementares em Saúde no SUS em Mato Grosso, e diz que a Sra Simone está realizando as inscrições. Cons. Marcio SISMA: Informa que está criando um núcleo de participação integrada que é uma ação de jornalistas de São Paulo e a ideia inicial era um combate ao fakeNews, mas com  a dificuldade da sociedade civil organizada de acesso à mídia, está sendo disponibilizados com alguns órgãos parceiros, levar debates com temas de interesses ligados para discutir, diz que esteve indicou a conselheira Elda para falar sobre o observatório e diz que está sempre aberto para auxiliar no que as entidades precisarem. Ouvidora Edna: Diz que informa ao Pleno que foi aprovado na conferência nacional de saúde a proposta de ouvidorias dos conselhos de saúde a nível nacional, diz também que está fazendo de tudo para melhorar o trabalho, porém está encontrando muita dificuldade para falar com o secretário, que inúmeras vezes vai ao gabinete e não consegue ser atendida, que encontra essa grande dificuldade com as assessorias do gabinete. Diz que soube com surpresa através do secretário, que ocorrerá reunião para tratar de ouvidorias e que não seria convidada e diz que soube da possibilidade da extinção de uma das ouvidorias. Diz que é importante a participação dos conselheiros para apoiar a ouvidoria nessa reunião do dia 09/09/19. Presidente:   Esclarece que não chamou uma reunião, mas que foi convocado pelo Alexandre Guedes para uma reunião extraordinária, que estará presente um ouvidor nacional e tomou a liberdade de levar para reunião os dois ouvidores do Conselho e Setorial, portanto, não sendo o responsável pela reunião, não pode  levar todos os conselheiros e que somente foi informado que cuja pauta é ouvidoria. O presidente esclarece também que em relação à vice presidência do CES, oficialmente permanece a conselheira Ana Boabaid, uma vez que não foi enviado o documento do seu desligamento ao CES nem a o documento de sua substituição, e que em relação a reunião anterior a mesma afirmou que deixaria o cargo, porém não disse a data desse possível desligamento o que impossibilitou qualquer providencia quanto a nova eleição. 
Nada mais a ser deliberado, encerra-se a reunião ordinária do mês de setembro de 2019, sendo esta ata redigida por mim, Lúcia Almeida Secretária Executiva do CES-MT. Estiveram presentes: Presidente Gilberto Figueiredo, Secretária Executiva Lúcia Almeida, Deise Bocalon, Arlete Maria, Daniela amaral, Rayssa Martins, Ariane Hidalgo, Carlos Eilert, Marcio Rios, Edevande França, Elda Valim, Antônio Santana, Julita Trindade, Francisco Chagas, Francisca Cortuna, Carlos Pereira, Mario Lúcio, Leila Melo.
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